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A necessidade das reuniées semanais na Gran]a do Tortg

Uma boa prova de que a tese de

. Eris agradou seria o fato de o presiden-
- te ter chamado para a assessoria espe-

cial 'de assuntos econémicos um ho-
mem que defende as mesmas idéias:
Lufs Paulo Rosenberg, 40 anos, outro

. ex-assessor de Delfim na Seplan, p6s-
~ graduado em Vanderbilt, ex-diretor su-

perintendente do grupo Lavra, que

'j também participou da reunido do Tor-

to e trabalha com Eris na MBE.

Os trés economistas compartilha-
riam, assim, das simpatias de Sarney.
Outro ponto em com: os trés trabalham
para o empresario Matias Machline,
amigo do presidente e maior acionista
da Sharp, na qual Tsukamoto é diretor
e a qual Eris e Rosenberg prestam con-
sultoria eventual, através da MBE. E os
trés portam-se também com a mesma
discricdo em relagdo ao desempenho da
equipe econdémica do governo.

Rosenberg, ainda sem sala definiti-
va no Palécio do Planalto, prefere nio
dar entrevistas por enquanto; aliss, ja
desde os tempos em que trabalhava na
Seplan, seus contatos com a imprensa
— durante os quais algumas vezes che-
gou a discordar do ministro Delfim —
eram apenas informais. Tsukamoto,
por sua vez, ndo acha oportuno tomar
partido na polémica entre os ministros
Francisco Dornelles e Jodo Sayad a res-
peito da reducdo do déficit publico.
Uma posicéo compartilhada por Eris,
que prefere correr em faixa propria:
ndo admite semelhancas significativas
entre sua tese e a de Sayad sobre a
forma de baixar os juros, discorda de
algumas idéias de Dornelles — particu-
larmente sobre os meios de baixar o
déficit e a reducdo do compulsério dos
bancos —, mas mantém contatos fre-
quentes com ambos e, inclusive, ainda
colabora eventualmente com o minis-
tro da Fazenda.

Tanto Yuichi Tsukamoto quanto
Ibrahim Eris defendem, cada um a seu
modo, o estabelecimento de um pacto
social. O primeiro enfatiza que o presi-
dencialismo brasileiro -sobrecarrega o
presidente, pois os ministros ainda tém
o héabito, herdado do autoritarismo, de

se preocupar apenas com os interesses
especificos de cada ministério, quando
deveriam elaborar projetos especificos
a partir de uma visao global da econo-
mia, a visdo do presidente. Dai, segun-

do diz, a necessidade das reunides da-

Granja do Torto, com representantes
dos mais diversos segmentos da socie-
dade, a partir das quais se deveré che-
gar ao pacto ‘social. Ndo um contrato
social assinado que discrimine as exi-
géncias de cada parte, mas um consen-
so amplo que crie 0 ambiente propicio
para a melhor convivéncia.

Tsukamoto acha que o pacto deve
comegar por suprir a primeira caréncia
bésica, comer. Acredita que nele devera
estar implicito o pagamento de uma
divida social que a sociedade nio con-
tratou, mas teré de amortizar, o déficit
das estatais. Esse, destaca, sera um dos
caminhos para a reducgao do déficit do
setor publico que desequilibra a econo-
mia brasileira e, para chegar 14, ele pro-
pode a criacdo de um imposto emergen-
cial, de prazo definido, a ser utilizado
nido para a simples rolagem da divida
das estatais, mas para sua amortizagio
definitiva. “Isso permitiria limpar o dé-
ficit em uma década”, argumenta, con-
siderando que, até agora, o ministro da
Fazenda equacionou o problema, mas
néo apresentou solugdes.

Em seu entender, o que est4a sendo
encaminhado é uma meia solugéo: um
pouco de corte nos gastos publicos, um
pouco de aumento nos impostos. “Mas,
se ndo quisermos voltar sempre ao pro-
blema do déficit publico, teremos de
resolvé-lo na sua origem”, acrescenta
Eris, que néo descarta, porém, os cortes
de gastos preconizados por Dornelles,
ou mesmo pequenos investimentos que
tenham por finalidade aumentar a efi-
ciéncia de algumas estatais.

Condenando o que considera ser
uma megalomania estatal, Tsukamoto
afirma que o Brasil vive ‘na ilusdo de
que ser grande é melhor; ndo descobriu
ainda que “o negoécio é ser pequeno e
eficiente”. Essa ilusdo, segundo expli-
ca, resultou num crescimento exagera-
do do setor de servigos — que responde

por um terco do Produto Interno Bruto
—, mas as caréncias bésicas continuam
as mesmas, ou seja, ainda ha escassez
no comer, vestir e morar.

”O Brasil tem intermedidrios de-
mais, o préprio governo € um atravessa-
dor ao arrecadar recursos para destiné-
los a finalidades duvidosas, como a ope-
ragdo de salvacdo do Sulbrasileiro. E
uma parte do déficit publico resulta
dos atos de atravessador do governo,
que nao mede a relagéo custo/beneficio.
Na maioria das estatais, a tendéncia é
gastar sem a preocupacdo de obter re-
torno”, sentencia. Solugées? Uma de-
las, em seu entender, é descentralizar a
administracdo das estatais, pois ne-
nhum dirigente pode efetivamente res-
ponder por uma empresa do porte da

Petrobras.
Para o economista da FGV, uma

das causas da exagerada expansio das
empresas no Brasil, seja estatais ou pri-
vadas, é a economia inflacionédria — ja
que seus dirigentes ndo podem confiar
em seus proprios dados contébeis e fi-
nanceiros, atropelados pela inflacéo, e
séo obrigados a administrar por “fee-
ling”, créem muito menos nos numeros
e empresas alheias. Daf, a verticali-
zacao.

O combate aceitdvel

Esse ambiente inflaciondrio, po-
rém, ndo mudaré a curto prazo, avisa
Ibrahim Eris, para quem uma politica
gradualista de combate a inflacdo, com
acertos e sorte, podera apresentar re-
sultados favoraveis em um ano. Em sua
opinido, nem a economia de guerra ado-

tada pela Argentina nem uma recessio .

profunda e prolongada ou a manuten-
¢éo de elevadas taxas de juros sdo solu-
¢oes aceitaveis no combate a inflacio.
O melhor é uma reducgao gradual
“e, hoje, o governo tem credibilidade
suficiente para ousar isso”. Tal politica,
para o economista da Fipe, depende de
fatores como a aceitacdo de que a taxa
de crescimento econdmico do Pais deve
ficar abaixo do seu potencial, sem re-
cessdo para nao aumentar o desempre-
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go, mas também sem um superaqueé{-.
mento da demanda; a reducéao das ~ua;-§
Xas de juros, a fim de diminuir os cussy
tos das empresas; pequenos investi-
mentos no setor publico, em pesquisZie
desenvolvimento no setor agricola e emn
algumas 4reas estratégicas; e locacap
de gastos publicos em projetos socxags
dirigidos as faixas de baixa renda. g
Eris também néo tem nada cont,
o controle de prec¢os, que, em sua o
nidao, ndo apenas serve para reduzir
expectativas inflacionérias, como tans-
bém € préatica corrente em econom1?
altamente ohgopohzadas €omo a brasi
leira. J&4 Tsukamoto vé nessa politich
uma redistribuicdo de renda dxsfar(;ad
e alerta que o governo precisaré tom:
cuidado para néo retirar o que deu,
quando tiver de fazer os ajustes de prg-
COS necessérios.

Com os credores, folgaw

Entre algumas semelhancas e pet
quenos desencontros de opinido, os
dois economistas que dividem as simt
patias de Sarney concordam amplgr
mente em um ponto: a questdo da divi-
da externa. Ambos acreditam que 0
Pafs est4 numa condi¢éo muito folgada
para renegocia-la, tanto sob o angulo de
risco politico — em que, segundo Tsu~
kamoto, a posicdo argentina serve ‘dé
contraste para fortalecer a posi¢ao do
Brasil perante os credores — quanto 1o
nivel das reservas cambiais amealhar-‘
das para fazer caixa. 28

Conforme os calculos de Eris, a ccm-
ta corrente do balanco de pagamenﬁo
fecharé o ano com um déficit de apenss
USS$ 2,5 bilhdes, que seria coberto com
cerca de US$ 800 milhdes de invesjz_i;-
mentos externos, outros US$ 800 mi-
Ihdes de novos crédltos oficiais de orga-
nismos multilaterais e mais US$ 800
milhdes provementes das reservas, née
se configurando, assim, a hlpétese ‘de
que o presidente Samey chegou a cog;
tar, em sua entrevista coletiva da ulfi-
ma segunda-feira, de suspenséo do pa
gamento dos juros da divida se as resef-
vas cafrem a determinado patamar de
risco.




